
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 742.504 - SP (2015/0166934-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ANTÔNIO LUIZ GARNICA 
ADVOGADO : WAGNER MARCELO SARTI  - SP021107 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. REVOLVIMENTO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.
1. A leitura do Recurso Especial demonstra atecnia. O cotejo do acórdão com 
dispositivos legais é falho e, de fato, não permite a exata compreensão da 
controvérsia nos estreitos limites da devolutividade do apelo. Incidência da 
Súmula 284/STF, por analogia.
2. In casu, Tribunal de origem consignou que "restou suficientemente 
comprovado nos autos do inquérito civil que o número de vagas disponibilizado no 
edital do Concurso Público 01/2007 extrapolava a real necessidade da 
Administração Pública, chegando a oferecer mais vagas do que o próprio quadro 
de funcionários lotados do Município, o que atesta o despropósito do certame, a 
ausência de cuidado na gestão da coisa pública e a imoralidade da atitude do 
ex-alcaide.(...) Segundo informação do Departamento de Recursos Humanos da 
Municipalidade de Pontal, não foi encontrado o levantamento das vagas previstas 
e tampouco a análise da necessidade de contratação que deveriam ter sido 
realizada antes da abertura do Concurso Público de n. 01/2007, merecendo ser 
observado que em sua defesa o réu sequer sustentou ter efetuado tais 
levantamentos". Assim, para modificar o entendimento firmado no acórdão 
recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão 
vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, 
vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ. 
3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. Indispensável 
a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 
paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos 
legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 
impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III 
do art. 105 da Constituição Federal.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 

Documento: 1559834 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2016 Página  1 de 4



 
 

 

Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 06 de dezembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 742.504 - SP (2015/0166934-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ANTÔNIO LUIZ GARNICA 
ADVOGADO : WAGNER MARCELO SARTI  - SP021107 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte recorrente, em breve síntese, reitera as questões de mérito do apelo 

recursal.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo colegiado, 

do Agravo Interno.

Impugnação às fls. 535-548, e-STJ.

É o relatório.  
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 742.504 - SP (2015/0166934-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 17.11.2016.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência  de argumentos hábeis  

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme consignei na decisão agravada, sobressai de início a pretensão de 

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos.

Ao se pronunciar sobre o tema, a Corte de Origem asseverou:

"Restou suficientemente comprovado nos autos do inquérito civil 
que o número de vagas disponibilizado no edital do Concurso Público 01/2007 
extrapolava a real necessidade da Administração Pública, chegando a oferecer 
mais vagas do que o próprio quadro de funcionários lotados do Município, o que 
atesta o despropósito do certame, a ausência de cuidado na gestão da coisa 
pública e a imoralidade da atitude do ex-alcaide.

(...)
Segundo informação do Departamento de Recursos Humanos da 

Municipalidade de Pontal, não foi encontrado o levantamento das vagas previstas 
e tampouco a análise da necessidade de contratação que deveriam ter sido 
realizada antes da abertura do Concurso Público de n. 01/2007 (fls. 55), 
merecendo ser observado que em sua defesa o réu sequer sustentou ter efetuado 
tais levantamentos".

Portanto,  a revisão desse posicionamento importaria em revolvimento de fatos 

e provas, providência incompatível com a via estreita do Recurso Especial, impondo forte 

violação à Súmula 7/STJ. 

Embora indique os dispositivos legais, o Recorrente não conseguiu esclarecer 

de que maneira a Corte de Origem os teria violado, reclamando, assim, a incidência da Súmula 

284/STF.

Por fim, a apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
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demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC/1973 e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confira-se o precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJ de 
15/8/2005).   

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0166934-4 AREsp 742.504 / SP

Números Origem:  00030850820108260466  2027/2010  20272010  30850820108260466

EM MESA JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTÔNIO LUIZ GARNICA 
ADVOGADO : WAGNER MARCELO SARTI  - SP021107 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTÔNIO LUIZ GARNICA 
ADVOGADO : WAGNER MARCELO SARTI  - SP021107 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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